
 

 
PRECEDENTES 

 

REPERCUSSÃO GERAL 

 

STF fixa diretrizes para julgamento de ações contra leis que criam 

cargos em comissão 

 

Nas ações de inconstitucionalidade, os Tribunais estaduais devem analisar as 

atribuições previstas para os cargos. 

 

Por maioria de votos, o Plenário) decidiu que, no julgamento de ações diretas de 

inconstitucionalidade (ADIs) estaduais propostas contra leis que criam cargos em 

comissão que não se destinam a funções de direção, chefia e assessoramento, o 

Tribunal do estado deve analisar as atribuições previstas para os cargos, porém não é necessário que se 

pronuncie sobre a constitucionalidade de cada cargo criado.  

 

A decisão foi tomada no Recurso Extraordinário (RE) 719870, com repercussão geral reconhecida (Tema 670), 

em que o Ministério Público estadual questionava decisão do Tribunal de Justiça de Minas Gerais (TJ-MG) 

envolvendo cinco leis do Município de Além Paraíba (MG) que criavam 114 cargos em comissão não destinados 

a funções de chefia, direção e assessoramento. 

 

O TJ-MG havia acolhido parcialmente a ação, apenas para julgar inconstitucionais os dispositivos da lei municipal 

que estabeleciam a necessidade de eleição para escolha dos ocupantes dos cargos de direção escolar de ensino. 

Segundo o TJ-MG, a exigência de processo eleitoral seria inconstitucional, por se tratar de cargo de livre 

nomeação do prefeito, não lhe sendo cabível verificar se as atribuições dos cargos correspondem, efetivamente, 

às funções de chefia e assessoramento. 
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No recurso, o Ministério Público de Minas Gerais argumentou que o entendimento do TJ-MG violou dispositivos 

da Constituição Federal, entre eles o artigo 93, que exige a fundamentação das decisões judiciais, ao se recusar 

a analisar as atribuições dos cargos. Também foi apontada violação ao artigo 37, pois a decisão teria chancelado 

a criação de cargos em comissão para atividades puramente técnicas, quando há exigência constitucional de 

concurso público. 

 

Compatibilidade 

 

Prevaleceu o voto divergente do ministro Alexandre de Moraes, que considerou equivocado o entendimento do 

TJ-MG de que as atribuições dos cargos criados pelas leis municipais eram matéria de fato, cujo exame não seria 

possível em ação de controle objetivo de constitucionalidade. Segundo o ministro, a partir da indispensável 

descrição das atividades dos cargos públicos é que se poderia afirmar sua compatibilidade com a norma 

constitucional que estabelece os casos e as hipóteses de cargos em comissão. Ele observou que esse cotejo é 

sempre feito pelo STF no julgamento das ADIs que contestam leis federais e estaduais que criam cargos em 

comissão. 

 

O ministro ressaltou que a inconstitucionalidade geralmente vem disfarçada, escamoteada": embora a 

denominação remeta a funções de direção, chefia e assessoramento, as atribuições nada têm a ver com as 

hipóteses autorizadas pela Constituição para dispensa de concurso público. 

 

Seu voto foi seguido pelos ministros Edson Fachin, Ricardo Lewandowski, Cármen Lúcia, Celso de Mello, Luiz 

Fux, Rosa Weber e Gilmar Mendes. Ficaram vencidos os ministros Marco Aurélio (relator), Dias Toffoli e Luís 

Roberto Barroso. 

 

Novo julgamento 

 

Com base na decisão tomada pelo STF no recurso, o TJ-MG deverá proceder a novo julgamento dos embargos 

de declaração opostos pelo Ministério Público e se pronunciar sobre a razoabilidade da criação dos mais de 100 

cargos em comissão – mais especificamente, a proporção entre o número de cargos e a população do município 

- e também avaliar a constitucionalidade dos cargos, a partir do exame de suas atribuições. 

 

Tese 

 

A tese de repercussão geral fixada foi a seguinte: 

 

“I – No julgamento de Ação Direta de Inconstitucionalidade proposta para questionar a validade de leis que criam 

cargos em comissão, ao fundamento de que não se destinam a funções de direção, chefia e assessoramento, o 

Tribunal deve analisar as atribuições previstas para os cargos; 

 

II – Na fundamentação do julgamento, o Tribunal não está obrigado se pronunciar sobre a constitucionalidade de 

cada cargo criado, individualmente.” 

 

Leia a notícia no site 

http://portal.stf.jus.br/noticias/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=453519&ori=1
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COVID-19 

 

Publicada a Edição nº 6 do Boletim Especial dedicado à Covid-19 

 

Fonte: Portal do Conhecimento 

 

JF da 2ª Região realiza novo mutirão de conciliação para auxílio emergencial 

 

Fonte: CNJ 

 

Referendada decisão que garante a estados, DF e municípios liberdade na adoção de 

medidas contra pandemia 

 

Em sessão virtual, Plenário confirma liminar concedida em abril que permite medidas restritivas sobre 

distanciamento e isolamento social, funcionamento de escolas, comércio e atividades culturais. 

 

Em decisão unânime, o Plenário julgou parcialmente procedente a Arguição de Descumprimento de Preceito 

Fundamental (ADPF) 672 e referendou decisão monocrática do ministro Alexandre de Moraes que assegurou 

aos estados, ao Distrito Federal e aos municípios liberdade para adotar medidas de combate à pandemia da 

Covid-19, no exercício de suas atribuições e no âmbito de seus territórios. De autoria do Conselho Federal da 

Ordem dos Advogados do Brasil (OAB), a ação questiona atos omissivos e comissivos do Governo federal 

praticados durante a crise sanitária. O referendo ocorreu na sessão virtual encerrada em 9/10. 

 

Entre as medidas previstas na liminar, concedida em abril, estão a adoção ou a manutenção de medidas 

restritivas sobre distanciamento e isolamento social, circulação de pessoas, funcionamento de escolas, comércio, 

atividades culturais e outras eficazes para a redução do número de infectados e de óbitos, como demonstram a 

recomendação da Organização Mundial de Saúde (OMS). Segundo o ministro Alexandre de Moraes,as medidas 

locais de contenção, entretanto, não inviabilizam a competência geral da União para estabelecer medidas 

restritivas em todo o território nacional, caso entenda necessário. 

 

Cooperação 

 

No entendimento do ministro, o fortalecimento e a ampliação da cooperação entre os Três Poderes em todas as 

esferas federativas são instrumentos essenciais e imprescindíveis na defesa do interesse público em momentos 

de acentuada crise. A seu ver, em meio à pandemia, a divergência de posicionamentos entre autoridades de 

níveis federativos diversos e até entre autoridades federais do mesmo nível de governo, acarreta “insegurança, 

intranquilidade e justificado receio em toda a sociedade". 
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Com a decisão de mérito, o Plenário assegura aos estados, ao DF e aos municípios, a efetiva observância dos 

artigos 23, incisos II e IX, 24, inciso XII, 30, inciso II, e 198 da Constituição Federal na aplicação da Lei 

13.979/2020, relativa ao estado de emergência sanitária decorrente da pandemia do novo coronavírus. A decisão 

colegiada ressalva, no entanto, que as medidas devem se fundamentar em orientações dos órgãos técnicos 

correspondentes, resguardada a locomoção de produtos e serviços essenciais definidos por ato do Poder Público 

federal, “sempre respeitadas as definições no âmbito da competência constitucional de cada ente federativo". 

 

Leia a notícia no site  
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JULGADOS INDICADOS 

 

0007026-64.2016.8.19.0008 

Rel. Des. José Muiños Piñeiro Filho 

j. 17.09.2020 e p. 29.09.2020 

 

Penal e Processo penal. Apelação criminal. Imputação inicial por dez crimes de roubo circunstanciados pelo 

emprego de arma e pelo concurso de agentes e um crime de corrupção de menores, tudo em concurso material 

(art. 157, § 2º, incisos I e II, do Código Penal, por dez vezes, e art. 244-B da Lei nº 8.069/1990, na forma do art. 

69 do Código Penal). Condenação por dez crimes de roubo circunstanciados pelo emprego de arma e pelo 

concurso de agentes. (art. 157, § 2º incisos I e II, do Código Penal). Inconformismos ministerial e defensivo. 

Recurso ministerial buscando a condenação dos denunciados pelo crime do art. 244-B da Lei nº 8.069/1990. 

Apelos defensivos buscando a absolvição em razão da precariedade da prova produzida nos autos, notadamente 

no tocante à ausência de reconhecimentos, pelas vítimas, em juízo; a participação de menor importância e o 

reexame das dosimetrias. Acolhimento integral dos inconformismos defensivos. Prejudicado o inconformismo 

ministerial. Apesar de a figura do juiz de garantias, já introduzido na sistemática processual penal brasileira, estar 

suspensa quanto à sua efetividade, por decisão liminar e provisória concedida pelo atual presidente do Supremo 

Tribunal Federal, isso não autoriza que a prestação jurisdicional seja efetivada tão somente com o procedimento 

inquisitivo naquilo que é essencial à ação penal. A autoria de qualquer crime e, principalmente, dos crimes de 

roubo em que 10 vítimas reconheceram os algozes presos em flagrante, conforme declararam em sede policial, 

não dispensa o reconhecimento formal e induvidoso em juízo, máxime quando os acusados se fazem presentes 

na audiência de instrução de julgamento e as vítimas nada informam quanto à temor ou desconforto em prestar 

declarações na presença dos acusados. Na hipótese dos autos, apenas 05 das 10 vítimas participaram da 

instrução criminal sob o crivo do contraditório judicial e, a nenhuma delas, nem ao militar que deteve os acusados 

e apreendeu os bens subtraídos, foi indagado, pelo Parquet ou pelo juiz, se reconhecia qualquer dos 03 réus 

presentes à audiência. Demais disso, a própria denúncia descreve comportamentos distintos entre os roubadores, 

em que um deles teria ameaçado as vítimas com emprego de arma de fogo, enquanto os outros dois, e um 

inimputável, subtraíam os pertences das vítimas. Além disso, duas vítimas afirmaram que, além de sofrerem vis 

moralis, também suportaram vis compulsiva por um dos roubadores. Assim, restou duvidoso quem fez o que e, 

principalmente, se quem fez era uma das 03 pessoas presentes à audiência. Some-se a isso que, também em 

sede policial, não houve reconhecimento formal das pessoas que foram apresentadas à autoridade policial como 

http://portal.stf.jus.br/noticias/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=453547&ori=1
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supostos roubadores. Dúvida razoável. Absolvição que se impõe. Provimento dos apelos defensivos. Prejudicado 

o recurso ministerial. 

 

Leia o Acórdão 

 

Fonte: EJURIS 
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NOTÍCIAS STF 

 

 Extensão de estabilidade a servidores da administração indireta do Maranhão é 

inconstitucional 

 

A garantia prevista na Constituição Federal não abrange os servidores da administração indireta, integrada por 

autarquias, sociedades de economia mista e empresas públicas. 

 

O Supremo Tribunal Federal (STF) declarou a inconstitucionalidade do artigo 5º do Ato das Disposições 

Constitucionais Transitórias (ADCT) da Constituição do Estado do Maranhão, que atribui estabilidade a servidores 

públicos da administração direta, indireta e das fundações públicas estaduais que estivessem em exercício na 

data da publicação do texto constitucional federal. Na sessão virtual finalizada em 9/10, a Corte, por maioria, 

julgou procedente o pedido do Conselho Federal da Ordem dos Advogados do Brasil (OAB) na Ação Direta de 

Inconstitucionalidade (ADI) 3546. 

 

A OAB argumentava que a determinação prevista na Constituição estadual era contrária ao artigo 37, inciso II, 

da Constituição Federal, que prevê a estabilidade para servidores públicos concursados. Também alegava 

violação ao artigo 19 do ADCT da Constituição Federal, que atribui estabilidade apenas aos servidores não 

concursados da administração direta, das autarquias e das fundações públicas da União, dos estados, do Distrito 

Federal e dos municípios que tivessem mais de cinco anos de exercício na data da promulgação da Carta federal. 

 

Conflito 

 

O relator da ação, ministro Marco Aurélio, observou uma “sutil inserção” no dispositivo questionado, uma vez que 

o artigo 19 do ADCT da Constituição Federal não abrange os servidores da administração indireta, integrada por 

autarquias, sociedades de economia mista e empresas públicas. Segundo o ministro, ao incluir esse grupo, a 

norma maranhense entrou em conflito com a Constituição Federal. Seu voto pela procedência da ação foi 

acompanhado pelos ministros Luís Roberto Barroso, Dias Toffoli, Cármen Lúcia, Luiz Fux, Ricardo Lewandowski 

e Edson Fachin. 

 

Os ministros Alexandre de Moraes, Celso de Mello, Rosa Weber e Gilmar Mendes, apesar de também julgarem 

procedente o pedido, votaram no sentido de determinar a estabilidade exclusivamente aos servidores da 

administração direta, das autarquias e das fundações públicas, afastando qualquer interpretação que estenda o 

benefício aos servidores das empresas públicas e das sociedades de economia mista.  

http://www1.tjrj.jus.br/gedcacheweb/default.aspx?UZIP=1&GEDID=00044799881C497F1589EA67982D04541D9AC50D1F1F1017&USER=
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Leia a notícia no site 

 

Lei do RJ sobre prazo de desbloqueio de linha telefônica é inconstitucional 
 

Maioria concluiu que a norma violou a competência privativa da União para dispor sobre telecomunicações. 

 

Por maioria, o Plenário declarou a inconstitucionalidade da estadual Lei 8.003/2018, do Rio de Janeiro, que obriga 

as operadoras de telefonia fixa e móvel a desbloquearem as linhas telefônicas no prazo de 24 horas após o 

pagamento de fatura em atraso. A decisão se deu na sessão virtual finalizada em 9/10, no julgamento da Ação 

Direta de Inconstitucionalidade (ADI) 6065, ajuizada pela Associação Brasileira de Concessionárias de Serviço 

Telefônico Fixo Comutado (Abrafix) e pela Associação das Operadoras de Celulares (Acel). 

 

A maioria seguiu a divergência aberta pelo ministro Dias Toffoli, no sentido de que a norma violou a competência 

privativa da União para dispor sobre telecomunicações (artigo 22, inciso IV, da Constituição). Segundo ele, os 

direitos e as obrigações das partes em caso de inadimplência e as hipóteses de suspensão do serviço são 

tratados na Lei Geral das Telecomunicações (Lei 9.472/1997) e na Resolução 632/2014 da Agência Nacional de 

Telecomunicações (Anatel). Os ministros Celso de Mello, Gilmar Mendes, Cármen Lúcia, Luiz Fux e Luís Roberto 

Barroso acompanharam esse entendimento. 

 

Ficaram vencidos os ministros Marco Aurélio (relator), Ricardo Lewandowski, Rosa Weber, Edson Fachin e 

Alexandre de Moraes, que entendiam que a norma se insere na competência concorrente dos estados para 

legislar sobre proteção do consumidor, prevista na Constituição Federal (artigo 24, inciso V). 

 

Leia a notícia no site 

 

Plenário suspende lei do Tocantins que institui cadastro estadual de usuários de drogas 

 

Segundo o ministro Edson Fachin, a gestão dessas informações compete exclusivamente à União. 

 

O Plenário suspendeu a eficácia da Lei estadual 3.528/2019 do Tocantins, que cria o Cadastro Estadual de 

Usuários e Dependentes de Drogas, no âmbito da Secretaria Estadual de Segurança Pública, a partir de 

ocorrência policial ou outra fonte oficial. O Tribunal acompanhou o ministro Edson Fachin (relator) e, por maioria 

de votos, concedeu medida cautelar na Ação Direta de Inconstitucionalidade (ADI) 6561, ajuizada pelo 

procurador-geral da República, Augusto Aras. 

 

Na ação, Aras alega que a lei estadual usurpa a competência privativa da União para legislar sobre matéria penal 

e processual penal e viola os princípios da dignidade da pessoa humana e da presunção de inocência e o direito 

à intimidade. Segundo ele, a norma instituiu uma espécie de lista de antecedentes criminais, cujo objetivo, na 

verdade, é tornar conhecidas, no meio policial, as pessoas que já foram detidas com substâncias entorpecentes. 

“Não se recuperam pessoas lançando-as em cadastro que poderá trazer mais exclusão e estigmatização”, 

sustenta. 
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Rol de culpados 

 

Em seu voto, o ministro Edson Fachin destacou que o cadastro de usuários de drogas se assemelha ao extinto 

rol de culpados, de que tratava o artigo 393, inciso I, do Código de Processo Penal, que armazenava informações 

sobre condenações criminais transitadas em julgado. Para Fachin, por se tratar de matéria tipicamente 

processual, é reservada à União legislar privativamente sobre o tema. 

 

O relator observou que há, na esfera federal, legislação própria, como a Lei 11.343/2006, que institui o Sistema 

Nacional de Políticas Públicas sobre Drogas (Sisnad), voltado para para prevenção e tratamento do usuário ou 

dependente de drogas e plano individual de atendimento. A sistematização dos dados, por sua vez, é tratada na 

esfera federal por meio do Decreto 5.912/2006, que institui o Observatório Brasileiro de Informações sobre 

Drogas. "A gestão dessas informações, portanto, compete à União, não podendo os estados criarem um cadastro 

próprio", disse o ministro. 

 

Higienização social 

 

Em sua avaliação, o cadastro revela um desvalor dos usuários de drogas "e tem um viés de seletividade e 

higienização social" incompatível com o Estado de Direito democrático e os direitos fundamentais do cidadão. 

Fachin explica que não há previsão de formas de controle prévio à inclusão da pessoa no cadastro nem 

comunicação e consentimento do interessado e que, para a sua exclusão, exige-se laudo médico e informação 

oficial sobre a não reincidência. Acrescentou que também não há um protocolo claro de proteção e tratamento 

desses dados, que são alimentados com informações de caráter reservado. 

 

Assim, o relator defendeu a urgência da medida cautelar, diante do perigo de dano e ao risco de eventual 

irreversibilidade derivado da efetivação do cadastro. Vencido, o ministro Marco Aurélio entendeu, em seu voto, 

que o legislador estadual atuou de modo proporcional e dentro da previsão constitucional na preservação da 

ordem pública. O julgamento foi realizado na sessão virtual do Plenário concluída em 9/10. 
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Dias Toffoli nega liminar contra indicação e sabatina de Jorge Oliveira para futura vaga no 

TCU 

 

Segundo o ministro, não existe prazo específico que condicione o momento da indicação. 

 

O ministro Dias Toffoli, negou liminar solicitada pelo senador Alessandro Vieira (Cidadania-SE) no Mandado de 

Segurança (MS) 37464 contra a indicação de Jorge Oliveira, ministro-chefe da Secretaria-Geral da Presidência 

da República, para o cargo de ministro do Tribunal de Contas da União (TCU) e, por consequência, da designação 

de sua sabatina pelo Senado Federal. 

 

A vaga no TCU deve ser aberta em 31/12, com a aposentadoria do ministro José Múcio Monteiro Filho, atual 

presidente da Corte, anunciada por ele em 7/10. Em 8/10, Bolsonaro enviou ao Senado a indicação de Oliveira, 
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e, em seguida, a Comissão de Assuntos Econômicos (CAE) da Casa designou a sabatina para a próxima terça-

feira (20/10). 

 

Expectativa de direito 

 

No mandado de segurança, o senador do Cidadania argumentava que somente com a abertura da vaga de 

ministro, em dezembro, o presidente da República poderia indicar o substituto. Segundo ele, a Constituição 

Federal não autoriza a apreciação da indicação de um nome para o TCU com base em mera expectativa de 

direito, como ocorre no caso. Ele lembra que, embora tenha anunciado a intenção de se aposentar, José Múcio 

tem 72 anos e pode permanecer no cargo por mais três anos, até completar a idade para a aposentadoria 

compulsória. Por isso, pedia a liminar para suspender os efeitos da Mensagem Presidencial 579/2020, em que 

Oliveira foi indicado, e a designação da sabatina pela CAE. 

 

Ausência de ilegalidade ou abuso de poder 

 

No exame do pedido, o ministro Dias Toffoli não verificou eventual ilegalidade ou abuso de poder praticado pelo 

presidente da República ou evidência de violação a direito líquido e certo que mereça intervenção do Supremo.  

 

Segundo o relator, não existe prazo específico que condicione o momento da indicação pelo presidente da 

República. Para Toffoli, não cabe ao Poder Judiciário exercer juízo censório sobre a oportunidade e a 

conveniência da realização desse procedimento, sobretudo se não ocorre, como avaliou no caso, flagrante 

violação às normas constitucionais pertinentes. 

 

Da mesma forma, o ministro não constatou afronta às regras do Regimento Interno do Senado sobre o 

procedimento aplicável à escolha de autoridades (artigo 383 e seguintes), que também não apresentam qualquer 

requisito temporal a ser necessariamente seguido. “Recebida a mensagem presidencial contendo a indicação, 

incumbe ao Senado Federal deliberar como e quando proceder a respeito, observadas as normas aplicáveis à 

espécie”, concluiu. Por essas razões, o ministro Dias Toffoli rejeitou a medida cautelar solicitada. 
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Ministro Fachin nega seguimento a HC em favor de Germán e José Efromovich 

 

Os empresários, donos da Avianca, tiveram a prisão preventiva decretada num desdobramento da Lava-Jato e 

mantida liminarmente pelo STJ. 

 

O ministro Edson Fachin negou seguimento ao Habeas Corpus (HC) 192130, impetrado pela defesa dos 

empresários Germán e José Efromovich, presos em decorrência da Operação Navegar é Preciso, desdobramento 

da Lava-Jato. Os irmãos cumprem prisão domiciliar desde 19/8, por fazerem parte do grupo de risco para a Covid-

19, e são investigados por supostos atos de corrupção e lavagem de dinheiro envolvendo a Transpetro S/A. 

 

A defesa pedia revogação do decreto de prisão, para que os empresários pudessem responder em liberdade às 

acusações feitas em colaboração premiada por Sérgio Machado, ex-presidente da Transpetro. Machado afirmou 
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ter solicitado vantagem indevida quando da contratação do Estaleiro Ilha S/A (EISA), de propriedade dos irmãos, 

para a construção de navios. A vantagem teria sido paga em conta no exterior. 

 

No HC ao Supremo, a defesa sustentava que não há contemporaneidade entre as condutas em tese criminosas 

(que teriam se consumado no fim de 2014) e o decreto de prisão, que, por isso, não estaria justificado. Ponderou 

que não há permanência da lavagem de dinheiro nas supostas operações, uma vez que as “parcas acusações” 

dizem respeito apenas ao pagamento de vantagens indevidas no exterior, e não à ocultação e à dissimulação de 

recursos ilícitos fora do país. 

 

Segundo os advogados, não há demonstração concreta de movimentação de recursos ilícitos nas contas 

mantidas pelos empresários no exterior, pois são registradas no Banco Central do Brasil e utilizadas em atividades 

empresariais. Como Germán e José Efromovich são proprietários da companhia aérea Avianca, empresa de 

origem colombiana com atuação em diversos países, a existência de contas no exterior seria “algo normal para 

os seus negócios”. Ainda de acordo com a defesa, o fato de os empresários terem cidadania estrangeira não 

implica risco, porque seus passaportes foram entregues à Polícia Federal. 

 

Decreto prisional 

 

A prisão, decretada pelo juízo da 13ª Vara Federal de Curitiba (PR), foi justificada, entre outros pontos, pelo fato 

de que os valores supostamente obtidos de forma indevida em razão das contratações ilícitas do EISA pela 

Transpetro ainda não foram recuperados. Assim, a liberdade dos empresários poderá dificultar ainda mais a 

recuperação desses ativos. Ainda segundo o decreto prisional, a pluralidade de contas e valores ainda 

desconhecidos das autoridades brasileiras mantidos pelos dois investigados no exterior, “utilizados para a prática 

criminosa reiterada”, evidencia a contemporaneidade que justifica a prisão. 

 

Supressão de instância 

 

Em sua decisão, o ministro Fachin observou que a jurisdição do Superior Tribunal de Justiça (STJ) ainda não foi 

esgotada, pois cabe agravo regimental contra a decisão monocrática do relator, que negou a liminar lá requerida.  

 

Assim, não é o momento de o STF se pronunciar sobre o caso. O mesmo argumento foi utilizado pelo relator do 

HC impetrado no STJ, uma vez que também não se esgotou a jurisdição da instância antecedente (no caso, o 

Tribunal Regional Federal da 4ª Região). Para superar esse obstáculo processual, segundo Fachin, a decisão do 

STJ teria de ser manifestamente contrária à jurisprudência do Supremo ou configurar flagrante hipótese de 

constrangimento ilegal, o que não se verifica nos autos. 
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Suspensa decisão que impedia Tocantins de realizar operações de crédito com a CEF 

 

O presidente, ministro Humberto Martins, suspendeu nesta quinta-feira (15) uma decisão do Tribunal Regional 

Federal da 1ª Região (TRF1) que impedia o Estado de Tocantins de realizar qualquer operação de crédito com a 

Caixa Econômica Federal (CEF). 

 

Com a decisão, o Estado de Tocantins pode dar continuidade ao financiamento de políticas públicas com recursos 

da CEF até o trânsito em julgado da decisão de mérito em uma ação que questiona a legalidade dos empréstimos 

obtidos na instituição pelo governo estadual. 

 

Segundo o presidente, é possível verificar no caso grave lesão aos bens tutelados pela lei que autoriza a 

suspensão de liminares e sentenças, "porquanto se demonstrou que a não realização da operação de crédito 

autorizada pelo Poder Legislativo estadual causará prejuízo à coletividade local, em razão da inviabilidade da 

destinação dos recursos para financiar áreas de saúde, segurança pública, gestão e infraestrutura". 

 

O ministro Humberto Martins destacou, entre os prejuízos sociais da medida, o impedimento à continuidade das 

obras de construção do Hospital Regional de Gurupi e das rodovias que lhe dão acesso, além da recuperação da 

ponte de Porto Nacional – importante para a melhoria do trânsito de mercadorias no território tocantinense. 

 

Empréstimos questionados 

 

A suspensão das operações de crédito foi determinada em ação civil pública do Ministério Público Federal contra 

o governo estadual. A sentença impediu a assinatura da operação de crédito. A decisão chegou a ser suspensa 

pelo TRF1, o qual, na sequência, restabeleceu a proibição da contratação de crédito pelo governo estadual na 

instituição. 

 

No pedido de suspensão dirigido ao STJ, o governo do Tocantins alegou que não pode dar continuidade a vários 

serviços públicos essenciais, e que já obteve do Poder Legislativo a autorização para contratar R$ 453 milhões 

em empréstimos na CEF para obras. 

 

Presunção de legitimidade 

 

O presidente do STJ acolheu a argumentação do Estado de Tocantins. "A autorização legislativa para a realização 

de operação de crédito goza de presunção de legitimidade, não podendo haver tomada de decisão substitutiva 

sem o esgotamento do debate a respeito da legalidade da operação" – afirmou Humberto Martins, alertando para 

o risco de afronta à lógica do princípio da separação dos poderes. 

 

De acordo com o ministro, concluir de forma diversa significaria desconsiderar o desenho jurídico do direito 

administrativo, das competências concedidas ao Executivo e ao Legislativo e do papel do Judiciário. 
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Ele destacou que as entidades políticas gozam da presunção de que são capazes de cumprir os compromissos 

com os recursos de seu patrimônio. "Isso reforça, portanto, a postura de impedir que ocorram prejuízos imediatos, 

especialmente à saúde, à economia e à segurança públicas", concluiu o ministro ao fundamentar a decisão. 
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Resolução de contrato por incapacidade de pagamento configura quebra antecipada e dá 

margem à venda do bem em leilão 

 

O comprador de imóvel que se submete a pacto de alienação fiduciária em garantia, caso busque judicialmente 

a resolução do contrato e a devolução dos valores pagos com base apenas na alegação de que não consegue 

mais honrar as prestações, não tem direito à devolução do dinheiro após a simples retenção de um percentual 

em favor do vendedor, nos moldes previstos pelo Código de Defesa do Consumidor (CDC). 

 

Nesses casos, com a configuração da hipótese de quebra antecipada do contrato, aplica-se o previsto nos artigos 

26 e 27 da Lei 9.514/1997, que preveem a entrega ao devedor, concluída a venda do bem em leilão, do valor que 

sobrar do pagamento do total da dívida, das despesas e dos encargos incidentes. 

 

O entendimento foi fixado pela Terceira Turma ao reformar acórdão do Tribunal de Justiça de São Paulo (TJSP) 

que, com base no CDC, havia determinado a resolução do contrato de compra e venda de imóvel com a retenção, 

em favor do credor, de 20% da quantia paga. 

 

Relator do recurso do vendedor, o ministro Paulo de Tarso Sanseverino explicou que o diferencial da alienação 

fiduciária é a possibilidade de realização do crédito por via extrajudicial, sendo a cobrança efetuada por meio de 

oficial do registro de imóveis, a quem compete intimar o devedor a pagar a dívida, acrescida de juros e demais 

encargos, no prazo de 15 dias. 

 

"Não purgada a mora, ao oficial compete, ainda, promover o registro na matrícula do imóvel da consolidação da 

propriedade em nome do credor fiduciário, quando, então, será deflagrado o procedimento de venda extrajudicial 

do bem mediante leilões", acrescentou. 

 

Entretanto, o relator lembrou que, no caso dos autos, foi o adquirente que ajuizou a ação de resolução de contrato, 

mesmo sem o vendedor, em princípio, ter dado causa ao litígio. 

 

Alegação genérica 

 

Nesse cenário, Sanseverino destacou que, na maioria das vezes, a ação de resolução – proposta normalmente 

pelo credor – tem como causa a ocorrência de inadimplemento, como previsto pelo artigo 475 do Código Civil. 

Entretanto, apontou, existem hipóteses em que o pedido de resolução é formulado pelo devedor, como no caso 

de bem que perece ou se deteriora sem culpa do adquirente (artigos 234 e 235 do CC/2002). 
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Além disso, ressaltou o ministro, é possível o pedido de resolução com base na onerosidade excessiva – hipótese, 

entretanto, não compatível com o caso em julgamento, no qual não foram apontados, pelo autor, os requisitos de 

vantagem extrema de uma das partes ou de acontecimento extraordinário ou imprevisível (artigo 478 do código). 

 

No caso sob análise – disse Sanseverino –, se houve descumprimento, não foi por parte do credor, mas do 

devedor, autor da ação de resolução, que manifestou comportamento contrário à execução do contrato, alegando 

genericamente não ter condições de continuar pagando as prestações. Para o ministro, criou-se uma situação 

inusitada, fora das hipóteses previstas pela legislação. 

 

Quebra antecipada 

 

Paulo de Tarso Sanseverino afirmou que a conduta do adquirente pode ser relacionada ao instituto da quebra 

antecipada, no qual há o inadimplemento mesmo antes do vencimento, quando o devedor pratica atos 

abertamente contrários ao cumprimento do contrato, a exemplo da tentativa de resolução do acordo. Ainda assim 

– ressaltou –, o credor não discordou do pedido de resolução, mas sim da forma como os valores seriam 

devolvidos ao adquirente. 

 

Em consequência, nessa hipótese, o relator entendeu que poderia ser acolhida a resolução do contrato pelo 

desinteresse do adquirente em permanecer com o bem; todavia, a devolução dos valores pagos não deve ocorrer 

na forma do artigo 53 do CDC – segundo o qual, após ressarcidas as despesas do vendedor mediante a retenção 

de parte do pagamento, devolve-se o restante ao adquirente. 

 

"A devolução dos valores pagos deverá observar o procedimento estabelecido nos artigos 26 e 27 da Lei 

9.514/1997, pelo qual, resolvido o contrato de compra e venda, consolida-se a propriedade na pessoa do credor 

fiduciário, para, então, submeter-se o bem a leilão, na forma dos parágrafos 1º e 2º do artigo 27, satisfazendo-se 

o débito do autor ainda inadimplido e solvendo-se as demais dívidas relativas ao imóvel, para devolver-se o que 

sobejar ao adquirente, se sobejar", concluiu o ministro ao dar provimento ao recurso do credor. 
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Inimputabilidade que impede condenação por ato de improbidade também afasta obrigação 

de ressarcimento 

 

Se o réu inimputável não pode ser condenado em ação de improbidade administrativa por faltar o dolo necessário 

à caracterização do ato ímprobo, ele também não pode ser condenado no mesmo processo a ressarcir eventual 

prejuízo ao erário. 

 

Com esse entendimento, a Primeira Turma reformou decisão do Tribunal Regional Federal da 4ª Região (TRF4) 

que havia condenado o réu a ressarcir o prejuízo causado por desfalque no banco estatal onde trabalhava. 

 

Para o colegiado, o TRF4 violou o artigo 9° da Lei 8.429/1992, pois manteve a determinação de ressarcimento 

mesmo tendo afastado as sanções pessoais por ato de improbidade. A corte regional reconheceu que, na época 
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dos fatos que motivaram a ação, o empregado público não tinha discernimento para entender o caráter ilícito da 

sua conduta. 

 

Segundo o relator do recurso na Primeira Turma, ministro Gurgel de Faria, é pacífico no STJ o entendimento de 

que a caracterização do ato ímprobo a que se refere a Lei 8.429/1992 "exige a demonstração do elemento 

subjetivo, consubstanciado pelo dolo para os tipos previstos nos artigos 9º e 11 e, ao menos, pela culpa grave, 

nas hipóteses descritas no artigo 10". 

 

Inimputabilidade 

 

Na ação penal ajuizada contra o empregado do banco – que atualmente é interditado por incapacidade civil –, a 

Justiça constatou a materialidade e a autoria do ato ilícito, mas decidiu pela absolvição, em virtude da prova de 

sua inimputabilidade. 

 

O laudo pericial produzido nos autos apontou quadro de transtornos mentais e de comportamento decorrentes 

do uso de álcool, concluindo pelo diagnóstico de doença psicótica. 

Ao analisar a ação de improbidade, o TRF4 afirmou que "a ausência de dolo não exclui a responsabilidade, 

porquanto não se discute o elemento volitivo para fins de indenização, mas apenas a existência de prejuízo, 

conduta material e nexo causal". 

 

No entanto, o relator observou que o pedido de ressarcimento feito pelo banco foi baseado na ocorrência de ato 

de improbidade administrativa, "inocorrente na hipótese, à míngua do elemento subjetivo". Para Gurgel de Faria, 

no caso em julgamento, "a conduta dolosa é indispensável à configuração dos atos de improbidade". 

 

Ao dar provimento ao recurso, o ministro comentou que, em situações como a dos autos, o ressarcimento do 

prejuízo pode ser buscado por outro caminho processual que não a ação de improbidade. 

 

O número deste processo não é divulgado em razão de segredo judicial. 
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Terceira Turma aplica entendimento de que cessão não altera natureza do crédito 

 

Por unanimidade, a Terceira Turma deu provimento ao recurso de um fundo de investimentos para manter como 

condominial um crédito que lhe foi cedido, com todas as consequências jurídicas decorrentes. O colegiado aplicou 

o entendimento adotado pelo Supremo Tribunal Federal (STF) de que a cessão não implica a alteração da 

natureza do crédito. 

 

O fundo interpôs recurso contra decisão do Tribunal de Justiça do Rio de Janeiro (TJRJ) que entendeu que os 

créditos decorrentes da dívida condominial de um espólio, cedidos ao fundo, deveriam ser novamente habilitados 

no inventário, apesar de estarem em fase de execução. 
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Ao STJ, o fundo argumentou, entre outros pontos, que a cessão de crédito opera a transmissão da obrigação 

sem que ocorra a extinção ou modificação de sua natureza e de seu conteúdo. 

 

Interesse coletivo 

 

O relator do recurso, ministro Villas Bôas Cueva, lembrou que, em questão distinta – mas que também envolvia 

a interpretação dos artigos 286 e 287 do Código Civil –, a Terceira Turma decidiu que "não se transmitem ao 

cessionário os direitos acessórios indissociáveis da pessoa do cedente, decorrentes de sua condição 

personalíssima, salvo, naturalmente, se o cessionário detiver a mesma condição pessoal do cedente". 

 

Para o ministro, esse mesmo entendimento poderia ser aplicado à hipótese dos autos, uma vez que tanto a 

natureza propter rem das dívidas relativas a cotas condominiais quanto as prerrogativas conferidas ao titular 

desse tipo de crédito decorrem de lei, que leva em conta a situação especial do credor e o interesse prevalecente 

da coletividade – a qual necessita obter recursos para o pagamento de despesas indispensáveis e inadiáveis. 

 

Contudo, o relator destacou que o STF, após reconhecer a existência de repercussão geral da matéria referente 

à "transmudação da natureza de precatório alimentar em normal em virtude de cessão do direito nele estampado" 

(Tema 361), decidiu que a cessão de crédito não implica a alteração da sua natureza. 

 

"Semelhante situação ocorre na hipótese dos autos, haja vista que a transmutação da natureza do crédito cedido 

viria em prejuízo dos próprios condomínios, que se valem da cessão de seus créditos como meio de obtenção de 

recursos financeiros necessários ao custeio das despesas de conservação da coisa, desonerando, assim, os 

demais condôminos que mantêm as suas obrigações em dia", disse. 

 

Modificação expressa 

 

O ministro explicou que, nas atividades de securitização de créditos condominiais, os fundos de investimento em 

direitos creditórios – como o recorrente do caso em análise – valem-se do instituto da cessão de créditos, regulado 

pelos artigos 286 e seguintes do Código Civil, e, ao efetuarem a quitação das cotas condominiais não pagas, sub-

rogam-se na mesma posição do condomínio cedente, com todas as prerrogativas legais a ele conferidas. 

 

Villas Bôas Cueva ainda observou que, quando o legislador pretende modificar a natureza do crédito cedido, ele 

o faz expressamente, a exemplo da disposição contida no parágrafo 4º do artigo 83 da Lei 11.101/2005, segundo 

o qual "os créditos trabalhistas cedidos a terceiros serão considerados quirografários". 

 

Leia a notícia no site 

 

Fonte: STJ 

-----------------------------------------------         VOLTAR AO TOPO       ------------------------------------------------- 
 

s por serem extraídos de fonte original.  

Importante: Os links podem sofrer alterações por serem extraídos de fonte original.  

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/2002/l10406.htm#art286
http://www.stf.jus.br/portal/jurisprudenciaRepercussao/verAndamentoProcesso.asp?incidente=3969545&numeroProcesso=631537&classeProcesso=RE&numeroTema=361
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2004-2006/2005/lei/l11101.htm#art83
http://www.stj.jus.br/sites/portalp/Paginas/Comunicacao/Noticias/19102020-Terceira-Turma-aplica-entendimento-de-que-cessao-nao-altera-natureza-do-credito-.aspx
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